
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 900892 - MT (2024/0105298-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : VILSON RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DOUGLAS CRISTIANO ALVES LOPES - MT015616O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N. 691/STF. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REITERAÇÃO 
DE HABEAS CORPUS. INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, engano do agravante em suas razões quanto ao 
motivo de indeferimento do writ, alegando que a ordem foi denegada 
com base na Súmula n. 691/STF.
2. Observa-se que a decisão teve como fundamento a matéria já ter 
sido suscitada no HC n. 900.721/MT.
3. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, não conhecer 
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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1. Na hipótese, engano do agravante em suas razões quanto ao 
motivo de indeferimento do writ, alegando que a ordem foi denegada 
com base na Súmula n. 691/STF.
2. Observa-se que a decisão teve como fundamento a matéria já ter 
sido suscitada no HC n. 900.721/MT.
3. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
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Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS CRISTIANO 

ALVES LOPES contra decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus (e-STJ 143/145).

Nas razões recursais, o agravante destaca que a ordem foi denegada 

com fundamento na Súmula n. 691/STF.

Reitera que o paciente é deficiente físico, tendo realizado algumas 

amputações por ser portador de diabete.

Destaca que o estado saúde do paciente é delicado, indicando a 

concessão da prisão domiciliar.

Requer o provimento do agravo para que seja cassada a ordem de 
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prisão privativa de liberdade e o paciente seja inserido no cumprimento de 

pena em regime de prisão domiciliar. 

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não merece acolhida.

Observa-se um engano do agravante em suas razões quanto ao 

motivo de indeferimento do writ, alegando  que a ordem foi denegada com base 

na Súmula n. 691/STF.

Conforme consta às fls. 143-145, de lavra da Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Presidente desta Corte, a decisão teve como fundamento a 

matéria já ter sido suscitada no HC n. 900.721/MT (fl. 144). Assim, por ter sido 

objeto de outro habeas corpus, é inadmissível sua reiteração.
Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. REITERAÇÃO DE TESES 
JÁ EXAMINADAS NO HC 890257/MG. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.
2. Verifica-se que já foi apresentado o HC 890257/MG, no qual se 
impugnou, com as razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui 
combatido
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 195.089/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

 
Destaco, ainda, nas razões do agravo regimental, a defesa do 

agravante não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da 

decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já 

examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:
 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 
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agravo não comporta conhecimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 900.892 / MT
Número Registro: 2024/0105298-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018871620178110010 10073388820248110000 18871620178110010 517822018

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS CRISTIANO ALVES LOPES
ADVOGADO : DOUGLAS CRISTIANO ALVES LOPES - MT015616O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : VILSON RODRIGUES DA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILSON RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DOUGLAS CRISTIANO ALVES LOPES - MT015616O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
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a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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